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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : D J DE L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior, 
a confissão - mesmo que seja parcial ou qualificada, e ainda que o juiz não a 
tenha utilizado na motivação da sentença como um dos elementos para 
condenar o réu - sempre confere o direito à atenuação da pena na segunda fase 
da dosimetria.
2. No caso, não há nenhuma narrativa do réu no sentido de que teria desferido 
um soco na vítima, ainda que em legítima defesa, de modo que é inviável o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.  
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior, 
a confissão - mesmo que seja parcial ou qualificada, e ainda que o juiz não a 
tenha utilizado na motivação da sentença como um dos elementos para 
condenar o réu - sempre confere o direito à atenuação da pena na segunda fase 
da dosimetria.
2. No caso, não há nenhuma narrativa do réu no sentido de que teria desferido 
um soco na vítima, ainda que em legítima defesa, de modo que é inviável o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.  
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. J. DE L. contra decisão monocrática 
de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "b", do Regimento 
Interno do STJ, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 258-
260).

Nas razões recursais, a parte recorrente afirma que "assumiu que empurrou a vítima, 
ainda que em legítima defesa, confessou de forma qualificada a conduta que lhe foi imputada, 
visto que assumiu a prática de conduta que configura vias de fato" (e-STJ, fl. 273). 

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
seja conhecido e provido. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem 
o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

De acordo com entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior, a 
confissão - mesmo que seja parcial ou qualificada, e ainda que o juiz não a tenha utilizado na 
motivação da sentença como um dos elementos para condenar o réu - sempre confere o direito à 
atenuação da pena na segunda fase da dosimetria. Ilustrativamente:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
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PROTETIVAS DE URGÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Se o Tribunal de Justiça, no acórdão recorrido, registrou a confissão extrajudicial 
do réu, retratada em juízo, deve ser reformada a decisão que não conheceu do agravo 
em recurso especial com fundamento na Súmula n. 7 do STJ, pois não é necessário 
reexame de provas para reconhecer a atenuante genérica.
2. Segundo os julgados desta Corte, está caracterizada a violação do art. 65, III, "d", 
do CP, pois, quando o suspeito admitir a autoria do crime, ainda que em 
reconhecimento extrajudicial retratado em juízo, incide a atenuante da confissão 
espontânea, independentemente de sua utilização como base para a sentença 
condenatória.
3. Agravo regimental provido para conhecer e dar provimento ao recurso especial".
(AgRg no AREsp n. 2.308.051/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO 
PARCIAL. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - No julgamento do REsp n. 1.972.098/SC, a interpretação de vários precedentes 
relacionados à Súmula n. 545/STJ foi revista pela Quinta Turma desta eg. Corte 
Superior de Justiça, no sentido de adequar as possibilidades de incidência da 
atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP. Com efeito, diante do voto do Exmo. 
Ministro Ribeiro Dantas no referido julgado, a Quinta Turma passou a entender que a 
confissão do acusado, seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada - ainda 
que não tenha sido expressamente adotada na formação do convencimento do Juízo 
como um dos fundamentos da condenação -, não lhe retira o direito ao 
reconhecimento da atenuante, tendo em vista que esse requisito não está previsto no 
art. 65, III, d, do CP.
II - Ademais, cumpre observar que também não merece acolhimento o argumento do 
agravante no sentido de que seria inviável o reconhecimento da confissão espontânea 
quando o réu admite a prática do crime de furto, mas, na verdade, teria praticado o 
delito de roubo. Com efeito, sobre a controvérsia suscitada pelo Parquet, esta Corte 
Superior de Justiça tem entendido reiteradamente que, embora a simples subtração 
configure crime diverso - furto -, também constitui uma das elementares do delito de 
roubo - crime complexo, consubstanciado na prática de furto, associado à prática de 
constrangimento, ameaça ou violência, daí a configuração de hipótese de confissão 
parcial. Precedente.
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 2.009.821/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
No caso, o Tribunal de origem deixou de reconhecer a incidência da atenuante 

da confissão espontânea, aduzindo que:
 

"No caso vertente, contudo, não se verifica que o apelante tenha reconhecido, em 
qualquer grau de extensão, o cometimento da contravenção penal prevista no art. 21 
do Decreto-Lei n.3.688/41, já que em momento algum confessou que tenha desferido 
socos na vítima, imputação esta narrada na denúncia, razão pela qual não faz jus à 
atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal" (e-STJ, fl. 153).
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De fato, não há nenhuma narrativa do réu no sentido de que teria desferido um soco 

na vítima, de modo que é inviável o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. 
Isso é reforçado nas razões do presente agravo regimental em que o ora recorrente 

busca o reconhecimento da atenuante sustentando conduta nem sequer narrada na denúncia, ou 
seja, em nenhum momento o réu foi acusado por supostamente ter empurrado a vítima, de modo 
que a confissão de fatos estranhos, e não considerados na peça acusatória, não pode ensejar o 
reconhecimento da pretendida atenuante.  

Assim, deve ser mantido o aresto combatido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0210530-3 AREsp 2.665.005 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50049494420228240041

EM MESA JULGADO: 27/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D J DE L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D J DE L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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